
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 39675/2019-SEEC, nos
termos do Padrão nº 01/2002.

Processo SEI nº:  00040-00054509/2018-61
SIGGo nº:              39675

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES�

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA (SEEC/DF), com sede
nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado por LÉCIO CARVALHO DE MIRANDA, portador da
cédula de iden1dade RG nº 852.908, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 359.496.781-
68, na qualidade de Subsecretário de Compras Governamentais, conforme delegação de competência
prevista na Portaria nº 78/2019-SEFP, de 12 de fevereiro de 2019 , em conformidade com as Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e do outro lado, a
empresa CONVERGE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
20.621.724/0001-60, com sede na com sede na Rua Miquerinhos Daisy Blume de Almeida, Edi@cio
Golden Tower, Jardim Renascença, Sala 403, São Luiz Maranhão, CEP nº 65.075-038, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por MARCOS ALEX DE AGUIAR ALBANO,
portador da cédula de iden1dade nº 1.377.304, expedida pela SSP-DF, e inscrito no CPF/MF sob nº
634.690.821-68, na qualidade de Sócio Diretor, celebram, com fulcro na Lei Federal nº 8.666 de 1993,
o presente Termo mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO�

O presente CONTRATO obedece aos termos do Termo de Referência ( 9804339), do Edital de Licitação
de Pregão Eletrônico nº 16/2018 - DISUL/SUAG/SEF-DF e seus anexos (10708639), que culminou na
edição da Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 07/2018 (12338129), os Termos de Adjudicação e
Homologação do Pregão Eletrônico (12179886 - 12180139) e da Proposta de Preços (27995211), com
fundamento na Lei nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Federal nº 5.450/2005, acolhido
no Distrito Federal pelo Decreto nº 25.966/2005 bem como as demais normas aplicáveis ao objeto;

Decreto Federal  nº 3.555/2000; Decretos Distritais nos 26.851/2006 e alterações posteriores,
36.520/2015 e 39.103/2018, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
legislação correlata, bem como as demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO��

3.1 - O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de informá1ca para atualização tecnológica do ambiente de virtualização por meio de
renovação e aquisição de licenças de so'ware VMware com suporte técnico 24x7 e garan1a de
atualização por um período de 60 (sessenta) meses, assim como serviços técnicos especializados,
ITEM 3 e 4, conforme condições, quan1dades, especificações e exigências constantes no Termo de
Referência (9804339), no Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 16/2018 - DISUL/SUAG/SEF-DF e
seus anexos (10708639); na Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 07/2018 (12338129) e na Proposta
de Preços (27995211), conforme detalhamento a seguir:

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO�

O CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR�

5.1 - O valor total do CONTRATO é de R$ 2.568.800,00 (dois milhões, quinhentos e sessenta e oito
mil e oitocentos reais), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos
termos da correspondente Lei Orçamentária Anual, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Do Reajuste 

5.2.1 - Para o caso de serviços não conKnuos, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a
variação efe1va do custo de produção, admi1da a adoção de índices específicos ou setoriais, que
reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a
data do adimplemento de cada parcela.

5.2.2 - A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f11bbb5b376e4498b799ee6e0aabbb8c/Portaria_78_12_02_2019.html


Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19.101

II – Programa de Trabalho: 04.122.6203.3104.0001

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.39

IV – Fonte de Recursos: 136

6.1.1 - O empenho é de R$ 2.568.800,00 (dois milhões, quinhentos e sessenta e oito mil e
oitocentos reais), conforme Nota de Empenho nº 2019NE08110 (27747516), emi1da em
04/09/2019, sob o evento nº 400091, na modalidade Global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO�

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do presente CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado
no preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, o Locador deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Cer1dão Nega1va de Débitos Rela1vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3,
de 2 de maio de 2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106/2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV – Cer1dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Cer1dão Conjunta de
Débitos rela1vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida A1va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Cer1dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus1ça do
Trabalho;

7.4 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par1r da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe1vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do CONTRATO para a prestação de serviços será de  60 (sessenta) meses,
contados da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS�

Por ocasião da celebração do CONTRATO será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis após a assinatura do CONTRATO, a critério da CONTRATANTE, comprovante de prestação
de garan1a, correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Instrumento Contratual, equivalente a
quantia de R$ 51.376,00 (cinquenta e um mil, trezentos e setenta e seis reais), nos termos do ar1go
56 da Lei nº 8.666/93 e da IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018,
mediante a escolha de uma das modalidades estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL�

10.1 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução dos serviços;

10.3 - No1ficar, formal e tempes1vamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
serviço;

10.4 - No1ficar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer
débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto CONTRATADO.

10.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que forem executados em desacordo com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA;

10.6 - Permi1r o acesso e prestar informações que venham a ser solicitadas pelos técnicos da
CONTRATADA, durante a vigência do CONTRATO;

10.7 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos termos do CONTRATO firmado;

10.8 - Efetuar o pagamento da fatura da CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos;

10.9 - Emi1r, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do



10.9 - Emi1r, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do
CONTRATO;

10.10 - Emi1r relatórios sobre os atos rela1vos à execução do CONTRATO que vier a ser firmado, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de
condições estabelecidas e proposta de aplicação de sanções;

10.11 -  Designar servidor como Executor para o CONTRATO ao qual serão incumbidas as atribuições
legais;

10.12 - No1ficar a CONTRATADA eventuais irregularidades no cumprimento das obrigações
contratuais;

10.13 - Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, no1ficadas à
CONTRATADA, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido.

10.14 - O CONTRATANTE responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA�

11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei nº
8.666/93, art. 65, §§1º e 2º).

11.2 - A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú1l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.3 - Cons1tui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.4 - A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.5 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em
compa1bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

11.6 - A CONTRATADA declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaKcio entre os empregados da
CONTRATADA e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.7 -  Garantir que todos os softwares possam ser atualizados em suas últimas versões;

11.8 - Garan1r a atualização para novas versões disponíveis dos softwares, incluindo programas
adicionais (plug-ins, add-ons etc.), bem como fornecer ao CONTRATANTE quaisquer atualizações,
modificações e/ou melhorias introduzidas nos programas durante todo o período da vigência do
contrato;

11.9 - Disponibilizar o produto acompanhado de manuais completos e originais com instruções de
instalação, configuração e uso do produto com todas as suas funcionalidades. A documentação
técnica preferencialmente deve ser fornecida em língua portuguesa ou inglesa;

11.10 - Deverá fornecer o cartão de registro e/ou licença de uso contendo todas as chaves, senhas,
números de iden1ficação, série e demais informações necessárias para a iden1ficação, instalação,
reinstalação e operação do produto;

11.11 - Manter registro de todas as licenças fornecidas ao CONTRATADO, devendo, a qualquer tempo,
ou quando solicitada formalmente, ser capaz de prover todos os dados, números de licenças, registros
ou informações necessárias à instalação, pré-instalação, recuperação de instalações e interações com
o fabricante;

11.12 - Atender rigorosamente as especificações e cumprir os prazos definidos no Termo de
Referência;

11.13 - Executar com presteza e eficiência todas as atividades previstas no Termo de Referência;

11.14 - Manter, na falta de estabelecimento próprio, representação no Distrito Federal, durante a
vigência do contrato;

11.15 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, exceto para a1vidades que
sejam prerroga1va do fabricante ou de distribuidor autorizado, desde que tal exigência seja
devidamente comprovada;

11.16 - Manter e proteger, independentemente do término do serviço objeto do Termo de Referência e
deste CONTRATO, a condição de confidencialidade de qualquer informação considerada dessa
natureza pela CONTRATANTE;

11.17 - Informar seus representantes acerca do sigilo a ser man1do, orientando-os a assinar o Termo
de Confidencialidade Corpora1vo constante nos Anexos do edital, devendo tomar todas as
providências necessárias para que a referida natureza confidencial seja preservada e não seja
permi1da a u1lização das informações disponibilizadas para fins outros que não aqueles relacionados
à prestação do serviço. Em caso de inobservância deste disposi1vo, poderão ser aplicadas as sanções
administra1vas dispostas no Art. 87 da Lei 8.666/93, além de imposição da multa prevista no Termo
de Referência;

11.18 - Obedecer aos prazos contratuais estabelecidos;

11.19 - Arcar com os eventuais prejuízos causados a CONTRANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade come1da por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução
dos serviços, respondendo integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega dos
itens/serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem,
independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo CONTRATANTE;

11.20 - Responsabilizar-se, sempre, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, pelos seus prepostos
ou funcionários e, eventualmente, pelos prejuízos resultantes de caso fortuito e força maior, nos
termos do ar1go 393 do Código Civil Brasileiro. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do
CONTRATO não exclui nem reduz essa responsabilidade;

11.21 - Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução
dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

11.22 - U1lizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados,
impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, correndo por sua conta todas as
despesas com salários, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e
outras correlatas;

11.23 - Assumir total responsabilidade pelos atos administra1vos e encargos previstos na legislação



trabalhista, tais como: controle de frequência, ausências permi1das, licenças autorizadas, promoções,
férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também pelo cumprimento de todas as
obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais, inclusive a responsabilidade decorrente
de acidentes, indenizações e seguros e outros correlatos;

11.24 - A CONTRATADA, na execução do CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar os serviços complementares de instalação, configuração, treinamento,
garan1a e suporte técnico, sendo vedada a subcontratação, cessão ou transferência total do objeto
deste CONTRATO.

11.25 - Comprovação de que possui Técnico(s) com habilitação para executar os serviços técnicos
especializados, apresentando certificado técnico/treinamento emitido pelo fabricante da solução.

11.26 - Da fraude e da corrupção

11.26.1 - A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões é1cos durante a execução do
CONTRATO, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco
Interamericano de Desenvolvimento – BID - (Anexo IX do edital).

11.27 - Rotinas de Execução 

11.27.1 - O serviço de suporte técnico remoto será realizado mediante abertura de chamado técnico
no próprio site do fabricante ou através da Central de Suporte via contato telefônico por meio de
discagem gratuita (0800) ou qualquer outro meio de acesso de disponibilidade imediata fornecida pelo
fabricante.

11.27.2 - O serviço de suporte técnico remoto também poderá ser realizado através de consulta na
base de conhecimento do fabricante onde constará atualizações de programas, scripts de atualização,
correções, alertas de segurança, acesso a novos patches e atualizações críticas de correção.

11.27.3 - O serviço de atendimento do fornecedor deverá informar ao CONTRATADO o nº iden1ficador
do chamado, bem como: datas com hora da abertura e fechamento do chamado, descrição do serviço
solicitado, nome do produto, nome do solicitante do serviço e procedimentos tomados para correção.

11.27.4 - HORÁRIOS

11.27.4.1 - 24 (vinte e quatro) horas de acesso ao Portal de Suporte VMware incluindo acesso para
contatos técnicos autorizados ao sistema para navegação e para registros de incidentes, acesso on-
line a informação sobre novos produtos, documentação, central de conhecimento e informação sobre
correções de Software disponíveis.

11.27.4.2 - 24x7 (24 horas por dia, 7 dias da semana) de atendimento telefônico para resolução de
incidentes.

11.27.5 - O Procedimentos e Critérios de Aceitação será conforme subitem 3 do item 8.1 do Termo de
Referência (9804339).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL�

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi1vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES�

13.1 - O atraso injus1ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial
do CONTRATO sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no Edital, descontada da garan1a oferecida
ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao
Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2 - Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan1da a prévia
defesa, estará sujeita às sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, e suas
alterações, no que couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL�

O CONTRATO poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO�

O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec1vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS  DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A1va e cobrados mediante execução na forma da legislação per1nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - O Distrito Federal, por meio desta Secretaria, designará um Executor ou uma Comissão
Executora para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, em especial no art. 41, inciso II, §3º do Decreto nº 32.598/2010.

17.2 - Do Recebimento 

17.2.1 - O objeto deste CONTRATO será recebido, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com especificação; 

b) Defini1vamente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais.

17.2.2 - Após o recebimento defini1vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento.



17.2.3 - O recebimento provisório ou defini1vo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço, nem é1co-profissional pela perfeita execução do CONTRATO, dentro dos limites
estabelecidos peça lei ou pelo CONTRATO.

17.2.4 - Se a CONTRATADA deixar de disponibilizar o serviço dentro do prazo estabelecido sem
justificativa por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas no Edital.

17.2.5 - O CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administra1va, dispensar o
recebimento provisório dos serviços e produtos, nos termo do artigo 74, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

18.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, rela1vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua u1lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

18.2 - É vedado qualquer 1po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar1go 7º, inciso XXXIII e
ar1go 227, §3º, inciso I, da Cons1tuição Federal, é vedada a u1lização de mão de obra infan1l no
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú1l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), de acordo com o art. 60 da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO�

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela1vas ao cumprimento
do presente CONTRATO.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

__________________________________________________
LÉCIO CARVALHO DE MIRANDA

Subsecretário de Compras Governamentais

 

Pela CONTRATADA:

__________________________________________________
MARCOS ALEX DE AGUIAR ALBANO

Representante Legal
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